
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 901971 - SP (2024/0109683-5)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : AGUINALDO DE OLIVEIRA FARIA JUNIOR
ADVOGADO : HÉLIO DA SILVA SANCHES - SP224750
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 
691 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. EXPEDIÇÃO DA GUIA DE 
RECOLHIMENTO DEFINITIVO. QUESTÃO PASSÍVEL DE 
INDEFERIMENTO LIMINAR DO PEDIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. A teor do disposto no enunciado da Súmula 691 do Supremo 
Tribunal Federal, não se admite a utilização de habeas corpus contra decisão 
que indeferiu liminar em writ impetrado no Tribunal de origem, sob pena de 
indevida supressão de instância.

2. A pretensão de expedição da guia de recolhimento definitivo para 
que o Juízo de execuções proceda ao exame da detração de pena e demais 
controvérsias eventualmente existentes são questões passíveis de 
indeferimento do pedido liminar, por demandar análise do próprio mérito da 
impetração.

3. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                 Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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1. A teor do disposto no enunciado da Súmula 691 do Supremo 
Tribunal Federal, não se admite a utilização de habeas corpus contra decisão 
que indeferiu liminar em writ impetrado no Tribunal de origem, sob pena de 
indevida supressão de instância.

2. A pretensão de expedição da guia de recolhimento definitivo para 
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impetração.

3. Agravo regimental improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da Presidência desta 

Corte que indeferiu liminarmente o habeas corpus, pelo óbice da Súmula 691/STF.

A defesa alega se tratar de hipótese que permite o afastamento do referido 

óbice, uma vez que “o status libertatis do agravante se encontra seriamente ameaçado, na 

medida em que encontra-se pendente de cumprimento de mandado de prisão expedido em 

seu desfavor” (fl. 584).
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Sustenta a necessidade de expedição de guia de recolhimento definitiva, 

independentemente do recolhimento do agravante à prisão, a fim de que seja analisado o 

pleito de detração penal, com a fixação do regime aberto para o cumprimento da pena 

remanescente.

Requer a reconsideração da decisão, ou o regular processamento do recurso 

pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

A teor do disposto no enunciado da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal, 

não se admite a utilização de habeas corpus contra decisão que indeferiu a liminar em 

writ impetrado no Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

A despeito de tal óbice processual, tem-se entendido que, em casos 

excepcionais, quando evidenciada a presença de decisão teratológica ou desprovida de 

fundamentação, é possível a mitigação do referido enunciado, situação que não se 

apresenta.

O TJSP indeferiu a liminar nos seguintes termos (fls. 14-15):

A medida liminar em habeas corpus, por não prevista expressamente entre os art. 647 a 
art. 667, todos do Código de Processo Penal, é excepcional, razão pela qual está reservada 
para os casos em que avulta flagrante o constrangimento ilegal. E essa não é a hipótese dos 
autos.

Ademais, a análise do pedido revela-se inadequada à esfera da cognição sumária, haja 
vista confundir-se com o mérito, devendo ser reservado à Colenda Turma Julgadora a 
solução da questão em toda a sua extensão, sendo que, não foi demonstrado regularmente, 
de pronto, o fumus boni iuris e o periculum in mora, necessários para concessão da liminar.

Nessa medida, INDEFIRO a liminar requerida.
Importante destacar, que o Paciente interpôs a Apelação Criminal nº 0020399-

68.2015.8.26.0602, tendo como um dos fundamentos a detração penal pleiteada nos 
presentes autos; sendo negado provimento ao recurso, por unanimidade por esta Colenda 
Terceira Câmara de Direito Criminal, aos 16.05.2017 (fls. 384/433 autos principais).

 
De fato, a pretensão de expedição da guia de recolhimento definitivo para que 

o Juízo de execuções proceda ao exame da detração de pena e demais controvérsias 

eventualmente existentes são questões passíveis de indeferimento do pedido liminar, por 

demandar análise do próprio mérito da impetração.

Nesse sentido, o Tribunal de origem não verificou de imediato, diante do 

exame sumário dos elementos que instruem o mandamus, os requisitos necessários à 
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concessão da medida liminar.

Tendo em vista o exposto na decisão agravada, não se vê manifesta situação 

apta a autorizar a mitigação da Súmula 691/STF, uma vez que ausente flagrante 

ilegalidade, cabendo ao Tribunal de origem a análise da matéria meritória, sem falar que 

o processamento do presente writ implicaria inevitavelmente supressão de instância, 

razão por que nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 901.971 / SP
Número Registro: 2024/0109683-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00203996820158260602 203996820158260602 20775942220248260000

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HELIO DA SILVA SANCHES
ADVOGADO : HÉLIO DA SILVA SANCHES - SP224750
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : AGUINALDO DE OLIVEIRA FARIA JUNIOR
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AGUINALDO DE OLIVEIRA FARIA JUNIOR
ADVOGADO : HÉLIO DA SILVA SANCHES - SP224750
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/06/2024 
a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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